
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.647 - MG (2015/0122211-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUCÍLIA  BARBOSA DOS SANTOS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO 
PARA A ACUSAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 112, I, DO CÓDIGO 
PENAL. AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. COMPARECIMENTO DA APENADA E 
RETIRADA DO OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO PARA AS SANÇÕES 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INÍCIO DE CUMPRIMENTO DA PENA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 117, V, DO CP. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO 
LAPSO PRESCRICIONAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 112, I, do Código Penal, o termo inicial da contagem do prazo da 
prescrição executória é a data do trânsito em julgado para a acusação, e não para 
ambas as partes, prevalecendo a interpretação literal mais benéfica ao condenado.

2. O Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento de que se faz 
necessário o efetivo comparecimento do condenado ao local destinado para o 
exercício das atividades estabelecidas a fim de se firmar o início do cumprimento 
da pena de prestação de serviços à comunidade (HC 203.786/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 11/03/2014, 
DJe 24/03/2014).

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
 
Brasília (DF), 13 de setembro de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUCÍLIA  BARBOSA DOS SANTOS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental em face de 

decisão que deu provimento ao recurso especial para restabelecer sentença declaratória  da 

extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão executória (fl. 122).

Em suas razões, argumenta que não ocorreu a prescrição da pretensão executória, 

uma vez que a ré foi beneficiada com a substituição da pena privativa de liberdade por sanções 

alternativas. Sustenta que o cumprimento das penas substitutivas  inicia-se com a realização da 

audiência admonitória, que interrompe a pretensão executória, ainda que não tenha havido o 

comparecimento da apenada para o adimplemento das reprimendas. 

Argui que, transitado em julgado o acórdão para ambas as partes em 24/6/2010, o 

lapso prescricional de 8 anos ainda não se completou. 

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma. 

Intimada, a parte agravada apresentou contraminuta ao agravo regimental (fls. 

267/269). 

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A agravada foi condenada à pena de 3 anos de reclusão pela prática do crime do art. 

289, § 1º, do Código Penal. A pena privativa de liberdade foi substituída por penas restritivas 

de direitos. 

O Juiz de 1º Grau declarou extinta a punibilidade pela prescrição da pretensão 

executória, tendo em vista o transcurso do prazo de 8 anos (art. 109, IV, do CP), contados a 

partir do trânsito em julgado para a acusação, em 11/1/2005 (fl. 122). 

Contra essa sentença, o Ministério Público Federal interpôs agravo em execução, que 

foi provido nos termos da seguinte ementa (fl. 162): 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO 
PENAL. PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO 
INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA/ACÓRDÃO PARA 
AMBAS AS PARTES. AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL PROVIDO.

1. A data do trânsito em julgado da sentença/acórdão para 
ambas as partes deve ser considerado como o termo inicial do prazo 
prescricional da pretensão executória, tendo em vista que somente neste 
momento é que surge o título penal passível de ser executado pelo Estado, em 
respeito ao princípio contido no art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal. 
Aplicação de precedente jurisprudencial da Quarta Turma deste Tribunal 
Regional Federal.

2. Em face do princípio constitucional da presunção de inocência 
(art. 5º, LVII, da Constituição Federal), somente após o trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória para ambas as partes é possível haver o início da 
execução da pena, pois, antes disso, a pretensão executória ainda não pode ser 
exercida.

3. Na hipótese em discussão, tomando-se a data do trânsito em 
julgado do acórdão confirmatório da sentença proferida em primeiro grau de 
jurisdição - 24/06/2010 (fls. 141v e 0027) - constata-se que até a presente data 
não transcorreu o lapso prescricional de 08 (oito) anos (art. 109, IV, do Código 
Penal), razão pela qual não consumou a extinção da punibilidade pela 
prescrição da pretensão executória.

4. Não merece, assim, ser mantida a r. decisão agravada.
5. Agravo em execução penal provido.

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial para restabelecer a decisão 

de 1º Grau. 

Nos termos do art. 112, I, do Código Penal, o termo inicial da contagem do prazo da 
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prescrição executória é a data do trânsito em julgado para a acusação, e não para ambas as 

partes, prevalecendo a interpretação literal, mais benéfica ao condenado. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. EXPRESSA PREVISÃO 
LEGAL (ART. 112, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL). ILEGALIDADE 
FLAGRANTE VERIFICADA. 4. ORDEM NÃO CONHECIDA. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

[...]
2. Nos termos do que dispõe expressamente o art. 112, inciso I, do 

Código Penal, conquanto seja necessária condenação definitiva para se aferir a 
prescrição da pretensão executória, o termo inicial da contagem do prazo desta 
é a data do trânsito em julgado para a acusação. Precedentes do STJ e do STF.

3. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido de ofício para 
restabelecer a decisão do  Juízo de primeiro grau que decretou a extinção da 
punibilidade pela prescrição da pretensão executória. (HC 290.266/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
18/6/2014, DJe 27/6/2014).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE 
RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. EXECUÇÃO 
PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. MARCO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 112, I, DO 
CÓDIGO PENAL. ILEGALIDADE FLAGRANTE. NÃO CONHECIMENTO. 
ORDEM DE OFÍCIO.

[...]
2. A matéria atinente à adequada interpretação do art. 112, I, do 

Código Penal, foi objeto de minuciosa análise e amplo debate pela Sexta Turma 
deste Tribunal, no julgamento do HC n.º 232.031/DF. Na ocasião, prevaleceu o 
entendimento de que, nos termos da expressa disposição legal, tida por 
constitucional, o marco inicial da prescrição da pretensão executória é o 
trânsito em julgado para a acusação, e não para ambas as partes.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para restabelecer a decisão do Juiz da execução que considerou como marco 
prescricional inicial a data do trânsito em julgado da sentença para a acusação. 
(HC 253.521/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/5/2014, DJe 21/5/2014).
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Outrossim, a realização da audiência admonitória em 17/10/2011 (fls. 82 e 157) não 

interrompeu, no caso, a prescrição da pretensão executória.

Conforme se depreende da decisão de 1º Grau (fl. 122), ponto em que não se 

pronunciou o acórdão recorrido, não houve o início do cumprimento da pena restritiva de 

direitos. Apesar de a condenada haver comparecido à audiência admonitória e retirado o 

ofício de encaminhamento à Central de Penas e Medidas Alternativas, não se apresentou para 

o cumprimento das penas (fls. 89 e 107). 

Em tais hipóteses, é pacífica a orientação desta Corte de que não basta a mera 

retirada do ofício de encaminhamento, pois o efetivo cumprimento da pena alternativa imposta 

é que caracteriza o início da execução e, portanto, configura causa interruptiva da prescrição 

da pretensão executória, nos termos do art. 117, V, do Código Penal. 

A propósito: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. Com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 
Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, necessária a 
racionalização da utilização do habeas corpus, o qual não deve ser admitido 
para contestar decisão contra a qual exista previsão de recurso específico no 
ordenamento jurídico.

2. Tendo em vista que a impetração aponta como ato coator 
acórdão proferido por ocasião do julgamento de agravo em execução, contra o 
qual seria cabível a interposição do recurso especial, depara-se com flagrante 
utilização inadequada da via eleita, circunstância que impede o seu 
conhecimento.

3. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de 
ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

LESÃO CORPORAL E AMEAÇA (ARTIGO 129, § 9º, E ARTIGO 
147, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. MARCO INTERRUPTIVO. 
INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

1. Na linha de precedentes desta Corte, considera-se como início 
do cumprimento da pena de prestação de serviços à comunidade o dia do 
comparecimento do apenado à instituição designada pelo Juízo das 
Execuções para o cumprimento da atividade.

2. O simples comparecimento do paciente em cartório para 
retirada de ofício e cadastramento em Programa de Prestação de Serviços à 
Comunidade não configura início do cumprimento da condenação, não 
podendo ser considerado marco interruptivo do prazo prescricional da 
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pretensão executória. Precedentes.
3. Na hipótese, tendo em vista o quantum de pena privativa de 

liberdade aplicada na sentença condenatória transitada em julgado, a 
prescrição da pretensão executória se verifica em 2 (dois) anos, nos termos do 
artigo 109, inciso VI, na redação anterior à Lei 12.234/2010.

4. Entre o trânsito em julgado para a acusação (8.9.2009) - termo 
inicial para a contagem do prazo - até a presente data, não houve qualquer 
marco interruptivo da prescrição, porquanto não há notícias de que o paciente 
tenha dado início ao cumprimento da pena, consoante afirmação contida no 
acórdão impugnado, o que enseja o reconhecimento da prescrição da pretensão 
executória.

5. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício para 
declarar extinta a punibilidade do paciente pela ocorrência prescrição da 
pretensão executória estatal (HC 293.154/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 10/09/2014).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FALSIFICAÇÃO DE 
PAPÉIS PÚBLICOS. CONDENAÇÃO. PENA RECLUSIVA SUBSTITUÍDA 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. PRÉVIO MANDAMUS NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO EM EXECUÇÃO JULGADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. MATÉRIA 
PRESCRICIONAL NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE EXISTENTE. 
CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. MARCO INTERRUPTIVO. INÍCIO DO CUMPRIMENTO. 
COMPARECIMENTO PARA JUSTIFICAR A IMPOSSIBILIDADE DE 
EXERCER AS ATIVIDADES. IMPROPRIEDADE NA CONSIDERAÇÃO DA 
INTERRUPÇÃO DA CONTAGEM PRESCRICIONAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. RECONHECIMENTO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional e 
em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.

2. Embora o Colegiado estadual não tenha examinado a questão 
objeto desta impetração, tratando os autos de flagrante ilegalidade, pode-se 
apreciar a matéria nesta Corte Superior. Precedentes.

3. O Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento 
de que se faz necessário o efetivo comparecimento do condenado ao local 
destinado para o exercício das atividades estabelecidas a fim de se firmar o 
início do cumprimento da pena de prestação de serviços à comunidade.

4. Nem mesmo a simples retirada de ofício de encaminhamento 
não configura marco interruptivo da prescrição da pretensão executória.

5. Fixada a pena em 2 (dois) anos de reclusão, mesmo que 
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substituída por restritiva de direitos, o lapso prescricional é de 4 (quatro) anos, 
ex vi do artigo 109, V, e parágrafo único, do Código Penal, verificando-se, 
assim, a incidência da prescrição, haja vista a data do trânsito em julgado do 
feito (5.2.2007) e a inexistência do efetivo início do cumprimento da sanção 
restritiva, não tendo ocorrido qualquer marco interruptivo.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a 
fim de declarar extinta a punibilidade do fato imputado no Processo n.º 
050.05.059561-0/00, Controle n.º 1238/05, da 26.ª Vara Criminal da Comarca 
de São Paulo/SP, pela incidência da prescrição da pretensão executória, com 
fulcro nos artigos 107, IV, e 109, V, e parágrafo único, ambos do Código Penal. 
(HC 203.786/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 24/03/2014).

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:  HC 263.093/SP, Rel. Ministro 

MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014; HC 

166.448/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2012, 

DJe 15/03/2012; HC 200.543/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 14/06/2011, DJe 01/07/2011; HC 95.760/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 15/03/2010).

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0122211-5 REsp 1.533.647 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00175240820114013800  175240820114013800  200438000181420

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCÍLIA  BARBOSA DOS SANTOS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : JOSÉ ANTÔNIO SOBRINHO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUCÍLIA  BARBOSA DOS SANTOS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti 
Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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